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PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DO MUNICÍPIO 
DE SÃO JOSÉ DO DIVINO. EXERCÍCIO DE 2017. Análise 
técnica circunstanciada. Impropriedades verificadas na 
Locação de Veículos. Acúmulo ilegal de cargos. 
Inexigibilidade de prestação de serviços contábeis, sem a 
existência da singularidade exigida na lei e sem o cadastro 
no Sistema Licitações Web. Procedência da Representação 
TC/017499/2017. Transferências indevidas de recursos do 
FUNDEB a outras contas da Prefeitura. Compra de 
medicamentos por meio de Adesão ao Registro de Preços, 
provenientes de Pregão Presencial nº 12/2016, da cidade 
de Boqueirão. Ingresso extemporâneo da prestação de 
contas mensal. Divergência detectada na movimentação 
financeira.  Divergência entre os recursos próprios 
repassados e os recebidos. Pagamento irregular de 13º 
salário. Parecer opinando pelo julgamento de regularidade 
com ressalvas às contas de gestão da Prefeitura, FUNDEB, 
FMS e Câmara Municipal. Aplicação de multas.

1 - RELATÓRIO

Versam os autos levados em destaque sobre a prestação de contas de gestão do 
Município de São José do Divino atinente ao exercício financeiro de 2017.

A Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal (DFAM), em relatório 
emitido à peça 04 dos autos supra, enumera as ocorrências. 

  
Assegurando a ampla defesa e o contraditório, procedeu-se à notificação dos 

gestores (peças 05/17), que apresentaram defesa dentro do prazo legal conforme certidão desta 
Corte (peça 18). 

Encontra-se apensado aos autos processo Representação TC/017499/2017.
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Ato contínuo os autos retornam à DFAM, que, após análise da documentação 
apresentada, emitiu relatório conclusivo que se encontra à peça 24. 

É o relatório. Passa-se a opinar.

2 - FUNDAMENTAÇÃO

2.1 – DAS CONTAS DE GESTÃO

A presente análise decorre da atribuição constitucionalmente conferida aos 
Tribunais de Contas de proferir julgamento sobre as contas prestadas pelos administradores e 
demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos, conforme preceituam o art. 71, II, da 
CF/88 e art. 86, II, da Constituição Estadual. 

Trata-se, portanto, de uma avaliação técnico-deliberativa das atribuições 
conferidas aos gestores públicos enquanto ordenadores de despesas, possuindo caráter 
terminativo no âmbito administrativo, não se sujeitando a um controle político por parte da Câmara 
Municipal.

2.1.1 – PREFEITURA MUNICIPAL (defesa: peças 19 e 20)

Os auditores da DFAM, após análise de contraditório, apontaram a manutenção 
das seguintes irregularidades nas contas de gestão da Prefeitura em análise:

a) Impropriedades verificadas na locação de veículos:

 Utilização de veículo com data de fabricação divergente da solicitada 
no edital da licitação, nas modalidades Pregão Presencial nºs 014/2017 e 034/2017: A DFAM, 
em consulta aos sistemas corporativos, evidenciou que a Empresa Sousa & Amaral Ltda., 
vencedora dos certames licitatórios destinados a fretes de ônibus, possui, em sua frota, 03 (três) 
veículos tipo ônibus marca Mercedes Benz, com data de fabricação 2001, 2003 e 2005, tendo sido 
utilizado no serviço de transporte de alunos, veículo (ônibus), com ano de fabricação 2001.

Embora a Empresa Sousa e Amaral Ltda. - ME tenha sido vencedora das 
licitações de transportes escolares, segundo pesquisa nos Sistemas Corporativos, verificou-se que 
esta não possuía condições para o cumprimento do objeto descrito, uma vez que não possuía, em 
sua propriedade, veículos com data de fabricação exigida no Edital do processo licitatório 
destinado ao transporte de ônibus escolar, no caso, não superior a 10 (dez) anos de fabricação.

A defesa não abordou esta ocorrência específica. Falha não sanada.

 Não atendimento de requisição do Tribunal de Contas: a Decisão 
Plenária nº 2.023/2017, de 07/12/2017, determinou que os jurisdicionados municipais 
encaminhassem, a esta Corte de Contas, a relação de todos os veículos locados e, 
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eventualmente, sublocados, com a indicação precisa, por meio da RAZÃO SOCIAL/NOME e 
CNPJ/CPF do beneficiário do contrato com o Poder Público.

Segundo relatou a DFAM, a informações prestadas pelo Município foram feitas de 
forma intempestiva, em decorrência de pedidos por telefone do técnico dessa Corte de Contas, em 
novembro de 2018.

A defesa do gestor destaca que o atraso na apresentação de informações não 
gerou qualquer prejuízo público à fiscalização e que, quanto à utilização de veículos, com data de 
fabricação superior a exigida no Edital, o transporte escolar dentro do Município de São José do 
Divino é realizado com carros seguros, revisados, conservados, fechados e adequados para o 
serviço.

Não obstante, o descumprimento do prazo fixado existiu, não tendo sido afastada 
a ocorrência.

b) Acúmulo ilegal de cargos: analisando os Relatórios Internos do TCE/PI 
(InfoFolha), observou-se que os servidores abaixo relacionados acumulam cargos de forma 
irregular, enquadrando-se nas vedações impostas pelo art. 37, inciso XVI da Constituição 
Federal/88.

A defesa informa que foram adotadas as medidas necessárias para apuração das 
possíveis irregularidades informadas, com abertura de procedimento administrativo disciplinar, e 
que, após as intimações e respostas devidas, os servidores optaram por se adequarem às normas 
legais, de tal modo que houve o arquivamento dos processos.

Analisando a defesa apresentada, a DFAM informa que constam cópias das 
Portarias de Exonerações e Intimações para conhecimento de decisão do Prefeito Municipal, junto 
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aos credores acima especificados, datadas de janeiro e fevereiro de 2019, assim como Ofício 
encaminhado a este Tribunal de Contas, em 15/02/2019, informando que foram adotadas medidas 
pertinentes aos casos de acumulação irregular de cargos e/ou pagamentos acima do teto 
remuneratório.

Verificou-se a existência de pagamentos indevidos aos servidores acima 
especificados, durante o exercício de 2017, tendo em vista não haver a possibilidade de acúmulo 
de 03 (três) cargos públicos. Entretanto, impende destacar que o gestor tomou as providências 
pertinente no sentido de afastar a ocorrência.

c) Inexigibilidade de prestação de serviços contábeis, sem a existência da 
singularidade exigida na Lei e sem o cadastro no Sistema Licitações Web (TCE/PI): 
Verificou-se que o valor pago pelo Município, com serviços contábeis, R$ 144.000,00, embora 
possuindo publicação no Diário Oficial dos Municípios do Processo de Inexigibilidade nº 006/2017, 
com fundamento no art. 25, II, da Lei nº 8.666/93, o mesmo não foi cadastrado no Sistema 
Licitações Web (TCE/PI).

Ademais, a fiscalização informou que o Processo de Inexigibilidade nº 006/2017, 
enviado pelo Município, por solicitação do técnico TCE/PI, foi justificado pelo “serviço singular”, ou 
seja, atividade que demanda profissional ou empresa notoriamente especializada. No entanto, ao 
elencar os serviços a serem realizados pela empresa contratada (CONTPLAN - Contabilidade, 
Planejamento e Assessoria, CNPJ 17172101000142), os mesmos foram considerados serviços 
comuns da atividade contábil, principalmente pelo fato da empresa citada possuir domicílio na 
cidade de Teresina, local de várias empresas com aptidões técnicas no ramo da contabilidade, o 
que não justifica a sua contratação direta com a condição de empresa de “prestação de serviços 
técnicos de natureza singular” e a consequente inviabilidade de competição normatizada nos 
termos da Lei nº 8.666/93.

A defesa cita o envio da documentação que comprova as devidas publicações da 
referida contratação, cumprindo, assim, com a publicidade necessária e que, quanto à 
singularidade do serviço, o sócio da empresa contratada possui ampla experiência no setor, 
inclusive tendo apresentado atestados de capacidade técnica.

Analisando a defesa apresentada, a DFAM informa que constam cópias do 
contrato celebrado com a CONTPLAN, acompanhado do 1º Termo Aditivo e de Atestados de 
Capacidade Técnica, bem como das seguintes Certidões: Distribuição para Fins Gerais e para 
Fins Eleitorais, Negativa de Débitos, de Regularidade do FGTS, e de Antecedentes Criminais.

Acrescenta que os documentos acima citados referem-se ao Processo de 
Inexigibilidade nº 006/2017, sendo contratada a Empresa CONTPLAN - Contabilidade, 
Planejamento e Assessoria, no valor de R$ 12.000,00, mensais, com fundamento no art. 25, II, c/c 
art. 13, da Lei nº 8.666/93.

Conforme expôs a DFAM, o procedimento de Inexigibilidade apresentado não 
demonstra a inviabilidade de competição, a notória especialização do prestador, nem a 
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singularidade do serviço contratado, requisitos estes essências para a contratação direta prevista 
no art. 25, II e 26 da Lei n° 8.666/93. 

Ressalta ainda, que o procedimento em epígrafe não foi informado no sistema 
Licitações Web desta Corte de Contas, descumprindo, portanto, a IN/TCE nº 06/2017.

d) Representação TC/017499/2017: Tratam os autos de Representação 
formulada pelo Ministério Público de Contas, cumulada com pedido cautelar inaudita altera pars, 
peticionando o imediato bloqueio das contas bancárias da Prefeitura Municipal São José do 
Divino, pois foram constatadas pendências nas prestações de contas relativas ao exercício de 
2017, essenciais, para análise da prestação de contas daquele ente federativo, conforme a peça 
02.

Este MPC remete as conclusões exaradas no parecer ministerial n° 2017MD0290, 
peça 19, opinando pela Procedência da presente Representação, com aplicação de multa 
prevista no art. 79, inciso II, da Lei nº 5.888/2009 ao gestor Representado. 

Em síntese, confrontando as informações constantes nos Relatórios de 
Fiscalização com as alegações apresentadas pela defesa, este Ministério Público de Contas 
ratifica as conclusões expostas pela DFAM – Contraditório, em relação às irregularidades acima 
listadas, adotando como suas as razões de fato e de direito expostas por aquela Divisão Técnica. 

2.2.2. - FUNDEB: 

Os auditores da DFAM, após análise de contraditório, apontaram a manutenção 
das seguintes irregularidades nas contas de gestão do FUNDEB em análise:

a) Transferências indevidas de recursos do FUNDEB a outras contas da 
Prefeitura: A DFAM, analisando os extratos das contas do FUNDEB (Conta 17446-7 - Agência 
252-6), identificou transferências mensais, indevidamente, para outra conta do mesmo Município, 
Conta 50005-4, pertencente ao mesmo Banco (Banco do Brasil), além de transferências que não 
identificam a conta, somente agência e os CNPJs do Município (Prefeitura e Secretaria de 
Educação).

O Município não enviou, aos sistemas eletrônicos de prestação de contas do 
TCE/PI, o extrato da Conta 50005-4, assim como, não se encontra elencado no Demonstrativo 
Analítico do Ente.
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Além disso, foi firmado Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), em dezembro 
de 2016, do Banco do Brasil com o Ministério Público Federal (MPF), quanto à movimentação de 
recursos em contas específicas, pois, segundo Ismar Barbosa Cruz, Secretário da SEXCEX 
Educação do TCU “Pelo princípio do uso da conta específica, isso acarreta perda do nexo, entre a 
origem do recurso e a destinação, e de transparência na utilização do recurso. O FNDE só 
controla a primeira conta, a conta beneficiária dos recursos. Ele não tem controle sobre as contas 
secundárias.”

A defesa destaca que, tais contas são destinadas a pagamentos de empréstimos 
consignados e, portanto, não há que se falar em qualquer desvio de finalidade.

A DFAM identificou cópias de Declarações emitidas pelo Banco do Brasil e pela 
Caixa Econômica Federal informando que as contas especificadas no quadro acima são privativas 
para repasses de valores de consignação de empréstimos de funcionários, não sendo 
movimentadas pela Prefeitura Municipal..

Em consulta aos Relatórios Internos do SAGRES/Lançamento por Conta Corrente, 
Movimentação de Contas Bancárias e Contas Correntes/Domicílio Bancário, foi possível identificar 
que os valores abaixo identificados efetivamente consistem em pagamentos de consignações:
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Contudo, em alguns valores negritados os lançamentos não foram identificados, 
não sendo possível, também identificar a quem se destinaram os pagamentos.

Em síntese, confrontando as informações constantes nos Relatórios de 
Fiscalização com as alegações apresentadas pela defesa, este Ministério Público de Contas 
ratifica as conclusões expostas pela DFAM – Contraditório, em relação à irregularidade acima 
listada, adotando como suas as razões de fato e de direito expostas por aquela Divisão Técnica. 

2.2.3. - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS: 

Os auditores da DFAM, após análise de contraditório, apontaram a manutenção 
das seguintes irregularidades nas contas de gestão do FMS em análise:

a) Compra de medicamentos, por meio de Adesão a Registro de Preços, 
proveniente de Pregão Presencial nº 12/2016, da cidade de Boqueirão: Verificou-se o 
pagamento de despesas com medicamentos e materiais hospitalares, durante o início do exercício 
de 2017, por meio da Adesão à Ata de Registro de Preços, proveniente do Pregão Presencial nº 
12/2016, da cidade de Boqueirão.

Na análise das despesas pelo Sistema SAGRES, constataram-se os empenhos e 
os pagamentos das seguintes despesas, no Fundo Municipal de Saúde, durante o tempo de 
validade do procedimento da Adesão ao SRP:
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Registra-se que referida Adesão não se encontra cadastrada no Sistema 
Licitações Web (TCE/PI), contrariando o art. 42, da Resolução TCE/PI nº 27/2016.

A defesa esclarece que os procedimentos licitatórios, dentro do Município de São 
José do Divino, obedeceram ao disposto na Lei nº 8.666/93, observando todos os princípios da 
administração pública, especificamente, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. Lembra, ainda, que a contratação, via Adesão, foi temporária, somente por 03 (três) 
meses, haja vista a impossibilidade de realização da licitação, a tempo, para fornecer os 
medicamentos, não podendo a municipalidade restar prejudicada pela falta dos produtos.

Analisando a defesa apresentada, verificou-se que foi enviado Ofício solicitando a 
Adesão; Termo de Cooperação Técnica e respectiva publicação; liberação da contratação; e, 
contrato, assinado em 13/02/2017, com vigência de 03 (três) meses, e publicado, em 16/02/2017. 
Ademais, por meio da publicação do extrato de contrato, observa-se que foram apresentados os 
valores globais dos lotes contratados, não sendo possível comprovar quais itens de cada lote 
registrado, na Ata de Registro de Preços, com seus respectivos valores foram contratados pelo 
Município.

Registra-se, ainda, que em consulta ao Sistema Licitações Web (TCE/PI), referida 
Adesão não foi cadastrada, contrariando o art. 42, da Resolução TCE/PI nº 27/2016.

Em síntese, confrontando as informações constantes nos Relatórios de 
Fiscalização com as alegações apresentadas pela defesa, este Ministério Público de Contas 
ratifica as conclusões expostas pela DFAM – Contraditório, em relação à irregularidade acima 
listada, adotando como suas as razões de fato e de direito expostas por aquela Divisão Técnica. 

2.2.4 – CÂMARA MUNICIPAL (Defesa: peça 21)

Os auditores da DFAM, após análise de contraditório, apontaram a manutenção 
das seguintes irregularidades nas contas da Câmara Municipal, para o período em análise:

a) Ingresso extemporâneo da prestação mensal: O gestor da Câmara enviou 
as prestações de contas mensais ao Tribunal de Contas nos prazos indicados:
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A defesa informa que o Controlador da Câmara Municipal de São José do Divino 
apresentou a comprovação de envio, com cópia dos documentos probatórios correlatos, visando 
demonstrar que não ocorreu falha de controle interno ou irregularidade de natureza técnica e legal, 
referente a este item.

A divisão técnica afirma que os atrasos devem ser desconsiderados. 
Ocorrência sanada.

b) Divergência detectada na movimentação financeira: o Saldo de Abertura do 
período (01/01/2017) diverge, a menor, do Saldo Anterior (31/12/2016), em R$ 14,08. Embora o 
Demonstrativo Financeiro, de janeiro de 2017, registre o saldo de abertura de R$ 0,00, os extratos 
das contas pertencentes à Câmara Municipal, conta corrente e de rendimentos (5270- 1) 
registraram, em janeiro de 2017, saldo anterior (30/12/2016) de 14,08.

A defesa informa que a Contabilidade da Câmara escriturou, diretamente no 
elenco de contas, o saldo dos rendimentos, em 31/12/2016, no valor de R$ 14,08, e manteve o 
saldo, R$ 0,00, como de abertura, para evitar violação de chave do SAGRES-Contábil, conforme 
Regra 9.0, do Manual de Validação do SAGRES, pelo TCE/PI, relativo ao ano de 2017.

A DFAM recomendou observar o disposto no art. 5º, da Resolução TCE/PI nº 
39/2015, segundo o qual “os dados eletrônicos deverão apresentar-se em inteira conformidade 
com as informações dos documentos físicos que integram a prestação de contas (...)”.

Com efeito, é salutar informar a importância da fidedignidade dos dados 
encaminhados pelos sistemas eletrônicos desta Corte, haja vista que os auditores desta Corte irão 
se debruçar sobre os mesmos quando da realização das técnicas de auditoria. Usando como meio 
uma base de dados equivocada, o risco de auditoria eleva consideravelmente, provocando 
inclusive uma fragilidade nos achados. Falha não sanada.

c) Divergência entre os recursos próprios repassados e recebidos: O quadro, 
a seguir, demonstra os valores repassados, no período, pela Prefeitura à Câmara, bem como os 
valores informados por estes como recebidos, porém, constataram-se divergências entre os 
mesmos: 
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A defesa informa que se trata de valores registrados na mesma conta contábil, em 
virtude da precariedade dos sistemas de contabilidade e da não vedação de regra de validação do 
SAGRES-Contábil, quanto à individualização dos registros, onde o próprio TCE/PI alterou o 
Manual de Validação de 2017, na edição do Manual de 2018, a fim de corrigir tal vedação.

A DFAM informa o envio de cópia da Listagem do Razão - Repasse Recebido, 
competência 2017, constando os registros dos duodécimos e de rendimentos de aplicações 
financeiras, verificando-se que as divergências apontadas no quadro acima se referem a 
rendimentos, confirmados por meio dos extratos bancários enviados no Sistema Licitações Web 
(TCE/PI). No caso, o gestor deveria registrar somente os valores repassados, no período, pela 
Prefeitura à Câmara. Dessa forma, permanece a ocorrência.

d) Pagamento irregular de 13º salário: a DFAM evidenciou o pagamento 
irregular de 13º salário aos Vereadores da Câmara Municipal de São José do Divino, segundo 
Empenho nº 353004, emitido em 19/12/2017, com valor de R$ 17.100,00.

A defesa informa que a Corte Máxima do nosso País reconheceu que o 
pagamento do terço constitucional de férias e do 13° salário aos Vereadores não configura 
nenhuma agressão ao art. 39, § 4º, da CF/88, mas tão somente garante ao Vereador, os mesmos 
direitos trabalhistas consagrados no art. 7º, da CF/88, e equipara os Parlamentares municipais aos 
demais ocupantes de cargos públicos, conforme inteligência do § 3º, do art. 39, da CF/88.

Acrescenta que o reconhecimento do citado direito dos Vereadores, prolatado no 
Acordão do RE 650.898/STF, carece de regulamentação para implantar, na prática e na realidade 
de cada Município, a garantia legal do recebimento do terço de férias e do 13° salário, sendo 
necessário que tais direitos sejam positivados na legislação municipal.

Ademais, no Município de São José do Divino, os Vereadores, respaldados pela 
recente Decisão do SFT, protocolizaram o Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município n° 
01/2017, do dia 08/12/2017, para acrescentar na Lei Orgânica Municipal, o art. 189-A, dando 
direito a percepção de décimo terceiro subsidio, respeitando-se a previsão orçamentaria e os 
limites constitucionais com folha de pagamento de pessoal.
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Dessa forma, informa que o processo de votação do citado projeto seguiu seu rito 
normal, com o devido rigor, sendo aprovado em 02 (dois) turnos, por maioria dos Vereadores, 
sendo regulamentado no âmbito da Resolução n° 007/2017, do dia 18/12/2017, deixando claro 
que estava, tão somente, reconhecendo uma garantia constitucional aos Parlamentares.

Aduz que o procedimento legislativo em nenhum momento majorou o subsidio dos 
Vereadores ou criou qualquer vantagem remuneratória nova, tão somente foi incluído no 
ordenamento jurídico municipal o direito já consagrado pelo STF e positivado na legislação 
municipal, sobrando ao gestor do legislativo municipal apenas a opção de pagar o referido direito, 
uma vez que não estava ferindo nenhum preceito de lei ou o regimento interno da casa.

Por fim, a Unidade Técnica usou como parâmetro regulamentador o Acordão 
499/18 - TCE/PI, que data do dia 22/03/2018, como norma para coibir uma ação que ocorreu 
antes da publicação do referido Acordão, sendo que a ordem de pagamento do 13° subsidio dos 
Vereadores, data do dia 19/12/2017, a ordem de pagamento e o comprovante de pagamento.

A DFAM confirma o envio das cópias dos seguintes documentos: Emenda à Lei 
Orgânica Municipal nº 001/2017, de 08/12/2017 (Acrescenta o art. 189-A à Lei Orgânica 
Municipal); Resolução nº 007/2017, de 18/12/2017 (Dispõe sobre a fixação de décimo terceiro 
subsídio para os Vereadores do Município de São José do Divino); Ordem de Liquidação e 
Pagamento, relativo à folha do 13º salário dos Vereadores; e, comprovante bancário de 
pagamento.

Todavia, argumenta que não foi questionado o direito ao 13º salário, tendo em 
vista que já existe entendimento do STF quanto à percepção ao pagamento de 13º salário, como 
também, de 1/3 de férias aos agentes políticos municipais do Legislativo, mas sua implementação 
deveria ter respeitado o Princípio da Anterioridade previsto no art. 29, VI, da Constituição Federal.

Dessa forma, para que os benefícios em questão produzissem efeitos no mandato 
atual (2017/2020), a sua lei concessiva deveria ter sido aprovada na legislatura anterior, tendo em 
vista que o STF ressaltou ser vedada a concessão automática a estes agentes.

Em síntese, confrontando as informações constantes nos Relatórios de 
Fiscalização com as alegações apresentadas pela defesa, este Ministério Público de Contas 
ratifica as conclusões expostas pela DFAM – Contraditório, em relação às irregularidades acima 
listadas, adotando como suas as razões de fato e de direito expostas por aquela Divisão Técnica. 

3 - CONCLUSÃO

Assim sendo, opina o Ministério Público de Contas pelo (a):

a) Julgamento de regularidade com ressalvas às contas de gestão da Prefeitura 
Municipal, com esteio no art. 122, inciso II, da Lei Estadual nº 5.888/09;

b) Aplicação de multa ao Sr. Antônio Nonato Lima Gomes, Prefeito Municipal, a 
teor do prescrito no art. 79, inciso VII, da lei supracitada c/c art. 206, inciso VIII, do 
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Regimento Interno, com valor a ser calculado pela Secretaria das Sessões, por 
dia de atraso, nos moldes previstos pelo art. 3º da IN TCE/PI nº 05/2014;

c) Aplicação de multa ao Sr. Antônio Nonato Lima Gomes, Prefeito Municipal, no 
valor de 1000 UFR-PI, a teor do prescrito no art. 79, inciso II, da lei supracitada 
c/c art. 206, inciso II, do Regimento Interno;

d) Julgamento de regularidade com ressalvas ás contas de gestão do FUNDEB, 
com esteio no art. 122, inciso II, da Lei Estadual nº 5.888/09, concomitantemente, 
aplicação de multa a Sra. Maria Verônica Machado Portela no valor de 750 
UFR-PI, a teor do prescrito no art. 79, inciso I, da lei supracitada c/c art. 206, inciso 
II, do Regimento Interno;

e) Julgamento de regularidade com ressalvas ás contas de gestão do FMS, com 
esteio no art. 122, inciso II, da Lei Estadual nº 5.888/09, concomitantemente, 
aplicação de multa a Sra. Antônia Coutinho Aguiar no valor de 750 UFR-PI, a 
teor do prescrito no art. 79, inciso I, da lei supracitada c/c art. 206, inciso II, do 
Regimento Interno;

f) Julgamento de regularidade com ressalvas às contas da Câmara Municipal, 
com esteio no art. 122, inciso II da Lei Estadual nº 5.888/09;

g) Aplicação de multa ao Sr. Carlos Carvalho Araújo, Presidente da Câmara 
Municipal, no valor de 750 UFR-PI, a teor do prescrito no art. 79, inciso I, da lei 
supracitada c/c art. 206, inciso II, do Regimento Interno;

h) Comunicação ao Promotor de Justiça da Comarca correspondente para as demais 
providências cabíveis.

É o parecer.

 Teresina, 31 de janeiro de 2020.

          (assinado digitalmente)
          Márcio André Madeira de Vasconcelos

          Procurador do Ministério Público de Contas
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